Comarca da Capital – 5ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Roseli Nalin
Processo nº 0225893-89.2009.8.19.0001 (2009.001.226571-4)
EDUARDO DE OLIVEIRA propôs ação de cobrança em face do RIOPREVIDÊNCIA pleiteando o pagamento do pecúlio e auxílio-funeral em razão do óbito da ex-servidora Patricia Dalva de Souza Viana, falecida em 27.06.2005. Sustenta ter requerido o auxílio funeral em 05.07.2005 e o pecúlio em 22.07.2005, através do processo E-01/707011/2005. Porém, os respectivos valores não foram pagos. Com a inicial juntou os documentos de fls. 13/36. Contestação às fls. 92/104 através da qual o Réu sustenta que o Autor não comprovou o preenchimento dos requisitos necessários ao recebimento dos benefícios pleiteados. Réplica às fls. 108/112. Parecer do MP (fls. 114/117) opinando pela procedência. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Desnecessária a produção de outras provas, motivo pelo qual passo ao julgamento do processo, na forma do art. 330, I do CPC. Observa-se que a pretensão autoral deve ser acolhida, uma vez que o Autor preencheu os requisitos necessários ao deferimento de ambos os benefícios pleiteados. Note-se que a Lei nº 4.009/02 é clara ao estabelecer que os dependentes do ex-servidor possuem direito ao recebimento do pecúlio post mortem. Na hipótese, o demandante se habilitou ao recebimento do benefício no prazo legal de 12 (doze) meses, tendo em vista que a ex-servidora faleceu em 27.06.2005, ao passo que o Autor formulou o pedido administrativo em 22.07.2005 (fl. 32). Registre-se que, à época do falecimento da ex-servidora se encontrava em vigor a Lei Estadual 285/1979, que previa o pagamento do pecúlio aos dependentes da ex-segurada mediante a devida habilitação e cumprimento dos requisitos legais, ressaltando que o benefício somente foi extinto após o advento da Lei Estadual nº 5.109/2007, após o óbito da ex-servidora. Assim, o pecúlio post mortem constitui direito adquirido do ex-servidor público que por anos exerceu sua atividade laboral em favor do Estado, assistindo, pois, razão à parte autora, em respeito à segurança jurídica. Este é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme a decisão abaixo, in verbis: 0022303-93.2006.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 17/12/2010 - QUARTA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE PECÚLIO POST-MORTEM. SETENÇA DE PROCEDÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA LEI ESTADUAL N° 285/79 QUE ESTAVA EM VIGOR À ÉPOCA DO ÓBITO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N° 340 DA SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DIREITO ADQUIRIDO DA AUTORA QUE NÃO PODE SER PREJUDICADO PELA VEDAÇÃO CONTIDA NA LEI FEDERAL N° 9.717/98. RECURSO QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO APENAS PARA FIXAR O TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA, QUE DEVE SER A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.1. Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta em face de FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO RIOPREVIDÊNCIA, com o objetivo de compelir o Réu a realizar o pagamento do pecúlio post-mortem.2. Sentença de procedência da pretensão autoral.3. Apelo do Réu pleiteando a reforma total do decisum, bem como, na hipótese de manutenção da sentença, seja determinado que a correção monetária incida a partir da data do requerimento administrativo.4. Matéria pacificada no âmbito desta Corte no sentido de admitir a concessão do pecúlio aos beneficiários indicados pelos servidores públicos cujo falecimento ocorresse até 15.10.2007, data da publicação da Lei Estadual n° 5.109/2007, a qual revogou expressamente a previsão do referido benefício. 5. Reconhecido o direito da autora, pois à época do falecimento, ocorrido em 07/07/2003, era a única beneficiária indicada pelo servidor aposentado, conforme documento de fls. 71/72, datado de 11/10/2000, em consonância com a Lei Estadual n° 285/1979, que se encontrava em vigor. Ademais, aplica-se à hipótese o enunciado n° 340 da súmula de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça6. Configurado o direito adquirido da autora ao pagamento do benefício, a vedação contida na Lei Federal n° 9.717/98 não pode prejudicá-la sob pena, inclusive, de enriquecimento sem causa tendo em vista que o segurado contribuiu durante o período em que exerceu sua atividade laboral.7. Recurso que se dá parcial provimento apenas para fixar o termo inicial da correção monetária, que deve ser à partir da data do requerimento administrativo.DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, §1°, DO CPC. Por sua vez, no que diz respeito ao auxílio-funeral, tenho que o Autor ingressou com requerimento administrativo em 05.07.2005 (fl. 29), tendo comprovado as despesas com o funeral da ex-servidora (fl. 30). Assim, restaram preenchidos os requisitos previstos no art. 249 do Decreto 2.479/79, assistindo razão ao Autor. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral, condenando o Réu ao pagamento do auxílio funeral e do pecúlio ao Autor, este equivalente a cinco vezes a remuneração da ex-servidora, incluídas as parcelas que serviam de base de cálculo para a contribuição previdenciária, monetariamente corrigidos a partir da data do requerimento administrativo e juros legais de 0,5% ao mês a partir da citação até 30.06.2009. A partir desta data, incidirão uma única vez os índices oficiais de remuneração básica aplicáveis à caderneta de poupança, conforme prevê o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterado pela Lei nº 11.960/09. Condeno-o ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), nos termos do artigo 20, §4º do CPC. Sem custas ante a isenção legal, condenando o Réu ao pagamento da taxa judiciária, nos termos da Súmula nº 76 do TJ/RJ. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o decurso do prazo de recurso voluntário, subam os autos à Superior Instância em reexame obrigatório. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 25.09.2013.
